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AVISO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2018 
 

A CPL da PM de B. J. Lapa, com a finalidade de atender a Secretaria de Educação e tendo em vista que 

expirou o prazo recursal, referente à fase de habilitação, comunica que a sessão de abertura dos envelopes 

de “PROPOSTA DE PREÇO” das empresas Habilitadas na licitação concorrência pública 07/2018, realizar-

se-á no Auditório da Câmara Municipal de Bom Jesus da Lapa, no dia 10.12.2018 às 14:00h – Alderacy 

Santos Silva – Presidente da CPL. 
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ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 250/2018 

 

Reconheço a Contratação por meio de Dispensa de Licitação, considerando a orientação exposta no 

Parecer da Assessoria Jurídica, que está fundamentada no Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

Processo Administrativo – 429/2018 

Objeto: Aquisição de Bomba Submersível Para Drenagem de Lagoa. 

CONTRATADO: TERWAL MAQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ: 15.103.070/0001-42. 

Valor Global de R$ 11.108,92 (onze mil cento e oito reais e noventa e dois centavos), com base no art. 

24, Inciso II, Lei 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18. 

Unidade Orçamentária:  06 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2045 – Gestão das Atividades de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Elemento/Despesa: 4490.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo. 

 

Assim, Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com as Justificativas apresentadas, nos termos do 

Art. 24, Inciso II, da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, 04 de dezembro de 2018. 

 

 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATOS 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 250/2018 

 

O Prefeito Municipal, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores resolve HOMOLOGAR a ratificação efetivada do Processo Administrativo nº 

429/2018, Dispensa de Licitação n° 250/2018, referente à contratação direta da pessoa jurídica TERWAL 

MAQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ: 15.103.070/0001-42, visando a Aquisição de Bomba Submersível 

Para Drenagem de Lagoa, no valor global de R$ 11.108,92 (onze mil cento e oito reais e noventa e dois 

centavos), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93. 

 

 

Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente exigibilidade de licitação. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, 05 de dezembro de 2018. 

 

 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 429/2018 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 250/2018 

CONTRATO Nº 429/2018 

 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a empresa TERWAL 

MAQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ: 15.103.070/0001-42. 

 

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 

Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF.: 737.571.155-68 e RG.:  07.501.733-43, residente 

e domiciliado a rua Presidente Médice, nº 137, São Gotardo, Bom Jesus da Lapa/BA, CEP.: 47.600-000, de 

ora em diante denominada CONTRATANTE, e  a empresa TERWAL MAQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ: 

15.103.070/0001-42, com sede na Ladeira da Água Brusca, nº 30 – Santo Antônio – Salvador/BA - CEP.: 

40.301-296, neste ato representada pelo Sr. Barcino Esteve Filho, inscrito no CPF: 124.716.585-04 e RG: 

00.107.513-3 SSP-BA, de ora em diante denominada CONTRATADA, mediante a Dispensa de Licitação 

nº 250/2018, Processo Administrativo nº 429/2018, a teor do Art. 24, II da Lei 8.666/93 combinado com 

Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18, para execução dos Serviços descritos na Cláusulas 1ª com as 

condições seguintes:  

 

DO OBJETO 

CLÁUSULA 1ª – Aquisição de Bomba Submersível Para Drenagem de Lagoa.  

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA 2ª – O presente contrato vigorará de 05 de dezembro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 

DO PREÇO 

CLÁUSULA 3ª – O valor total do presente contrato é de R$ 11.108,92 (onze mil cento e oito reais e 

noventa e dois centavos). 

DOS PAGAMENTOS 

CLÁUSULA 4ª – O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da nota fiscal do serviço. 

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas de 

Débito: Previdenciária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, Concordata e 

Falência. 

b) Ainda, com a nota fiscal, mês a mês, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de quitação 

de possíveis verbas trabalhistas ou a inocorrência de fato o gere.    

c) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativos, o 

mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção 

monetária. 

 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

CLÁSULA 5ª – O valor deste contrato não será reajustado, inclusive referente à data do adimplemento da 

obrigação e do efetivo pagamento. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

CLÁUSULA 6ª – A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida pela dotação 

orçamentária, constante do exercício de 2018, a saber: 

 

Despesa: Unidade Orçamentária:  06 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2045 – Gestão das Atividades de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
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Elemento/Despesa: 4490.52.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0000 – Material de Consumo. 

Elemento/Despesa: 3390.30.00.0030 – Material de Consumo. 

 

DAS GARANTIAS 

 

CLÁUSULA 7ª – A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, 

pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega 

dos mesmos. 

 

6.1 – A Contratada responsabiliza-se pela contratação de motorista, bem como, seus honorários, encargos 

trabalhistas, fiscais, tributários, civis e outros. 

 

DAS PENALIDADES 

 

CLÁUSULA 8ª – O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) 

horas, sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem 

prejuízo de outras medidas que por ventura poderão ser tomadas. 

 

§ 1º - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas 

na Lei 8.666/93. 

 

§ 2º - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades: 

 

I - Pela inexecução total e/ou parcial/; 

 

a) - Advertência; 

b) - Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato; 

c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos. 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria penalidade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contrato ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na 

letra anterior.   

II - As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão 

regidas pelo artigo 87, parágrafo 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

III - Os valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o índice 

legal, conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres da Prefeitura de Bom Jesus da 

Lapa, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 

 

DO CASO DE RESCISÃO 

 

CLÁUSULA 9ª – A inexecução total ou parcial do Contrato esteja na sua rescisão observada, para tanto, à 

disposição da sessão V, capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

CLÁUSULA 10ª – O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Licitação nº 250/2018. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
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CLÁUSULA 11ª - O presente contrato está regulado pela Lei 8.666/93, e, alterações posteriores. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA 12ª - O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida 

do presente contrato na Imprensa Oficial nos prazos estabelecidos em Lei; 

 

CLÁUSULA 13ª - O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no 

valor e no prazo estabelecido neste contrato; 

 

CLÁUSULA 14ª - O Contratante se obriga, neste ato, a seguir a fornecer as informações necessárias para a 

execução do objeto; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

CLÁUSULA 15ª – ficando comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parte da CONTRATADA 

e será de sua responsabilidade indenizar os danos causados a terceiros, independente da modalidade 

desta responsabilidade.  

 

CLÁUSULA 16ª – Será da responsabilidade da CONTRATADA as ações ou omissões relativas a prestação 

do serviço, nas esferas administrativa, cível, penal e trabalhista, inclusive em decorrência de infrações de 

trânsito ou crimes regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro.   

 

CLÁUSULA 17ª – Correrão por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

porventura devidos, em decorrência da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 18ª – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais que poderão resultar da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 19ª – A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do 

contrato. 

 

CLÁUSULA 20ª – A Contratada é obrigada manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas em licitação. 

 

DA TOLERÂNCIA 

 

CLÁUSULA 21ª – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 

omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato 

não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, 

os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 

DO FORO 

 

CLÁUSULA 22ª – Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir 

todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes 

legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-

assinadas, a tudo presentes. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
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Bom Jesus Da Lapa/BA, 05 de dezembro de 2018. 

 

 

 

. 

Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 

CPF.: 737.571.155-68 

Contratante 

 

 

 

 

________________________ 

TERWAL MAQUINAS LTDA 

CNPJ: 15.103.070/0001-42 

Contratado 

 

 

 

 

Testemunhas: 

1ª______________________________          2ª _____________________________ 

NOME:                                                             NOME: 

CPF:                                                                 CPF: 
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RESUMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº 429/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - Bahia – 

CONTRATADO: Empresa TERWAL MAQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ: 15.103.070/0001-42. – OBJETO: 

Aquisição de Bomba Submersível Para Drenagem de Lagoa. O valor global é R$ 11.108,92 (onze mil 

cento e oito reais e noventa e dois centavos), com vigência dia 05/12/2018 até 31/12/2018, (Artigo 24, 

Inciso II, da Lei nº 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18). Data da Assinatura: 

BJ Lapa, 05/12/2018 - Eures Ribeiro Pereira – Prefeito Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6071-D3FF-A83A-4461.



 11  
 

BOM JESUS DA LAPA 

  

 

QUINTA-FEIRA • 06 DE DEZEMBRO DE 2018  

ANO X | N º 2252 

 

 

 

 

 
 

ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO 

 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇO Nº. 015/2018. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 408/2018. 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE MODULOS 

SANITARIOS DOMICILIARES NO MUNICIPIO DE BOM JESUS DA LAPA –BAHIA. 

 

Aos 22 dias de Novembro de 2018, às 08h20m, reuniu-se o Presidente da comissão de Licitações o Sr. 

Alderacy Santos Silva e os membros o Sr. José Pereira de Souza e Eliana Maria da Conceição ambos 

nomeados pelo Decreto n° 106 de 06 de Novembro de 2018, com intuito de analisar e julgar o recurso 

referente à Documentação de Habilitação do Edital da Tomada de Preço nº 015/2018, cujo OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE MODULOS SANITARIOS 

DOMICILIARES NO MUNICIPIO DE BOM JESUS DA LAPA –BAHIA. 
  

Protocolado pela empresa PAVNORTE CONSTRUTORA LTDA - EPP cadastrada sob o CNPJ: 

20.216.786/0001-96 

 

1- PRELIMINARMENTE 

O Presidente e a Comissão, ao receber o recurso, verificou que o mesmo foi protocolado 

tempestivamente dia 26/11/2018.  

Em síntese, manifesta-se a empresa através de recurso arguindo que a mesma não deveria ser 

inabilitada PORQUE APRESENTOU DOCUMENTO/DECLARAÇÃO DISTINTOS AOS TERMOS DO 

EDITAL, ALEGANDO AINDA EXCESSO DE FORMALISMO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. 

Finaliza requerendo a reforma da decisão a qual inabilitou a empresa PAVNORTE CONSTRUTORA 

LTDA - EPP, declarando-a assim HABILITADA no certame. 

 

2- DA DECISÃO 
 

Em suma, o recurso apresentado NÃO merece provimento, pois a Licitante não atendeu as exigências do 

edital vejamos: 
 

- O artigo 3° da Lei n° 8.666/93, determina que: 

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar 

a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes sejam correlatos. 

(grifamos) 

A determinação do artigo acima transcrito demonstra claramente que o edital de licitação é a lei entre as 

partes. Nem à administração e nem aos licitantes é permitida interpretação diversa daquela que está 

consignada no edital. A determinação legal do art. 3° extirpa qualquer autonomia do aplicador para eleger 

um fim diverso daqueles previstos normativamente. 

Tanto a administração quanto o particular estão vinculados aos ditames impostos no edital, nenhuma das 

partes pode esquivar-se do cumprimento das regras ali determinadas, sob pena de impugnação do ato. 

ATAS 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
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Essa determinação está gravada no art. 41 da Lei n.° 8.666/93, como mandamento que deve ser seguido 

pela Administração Pública, senão vejamos:  
 

"A administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual sé acha estritamente vinculada". 

 

Esse também é o entendimento do prestigiado constitucionalista Celso Antônio Bandeira de Mello, senão 

vejamos: 
 

“O edital constitui-se no documento fundamental da licitação. 

Habitualmente se afirma, em observância feliz, que é a sua lei 

interna. Com efeito, abaixo da legislação pertinente à matéria, é o 

edital que estabelece as regras específicas de cada licitação. A 

Administração fica estritamente vinculada às normas e condições 

nele estabelecidas, das quais não pode se afastar”. 
 

Neste mesmo sentido se posiciona a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos: 

 

Direito Administrativo. Licitação. Edital como instrumento vinculatório 

das partes. Alteração com descumprimento da lei. É entendimento 

corrente na doutrina, como na jurisprudência, que o edital, no 

procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento 

de validade dos atos praticados no curso da licitação. Ao descumprir 

normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 

licitação e viola os princípios que direcionam a atividade 

administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da 

isonomia [...]. (STJ, MS n° 5597/DF, rel. Min. Demócrito Reinaldo, 

13/05/08. Diário da Justiça 102, p.25). 
 

Nesse mesmo diapasão, o particular também deve essa obrigação, conforme ordena o art. 48, inciso I, do 

mesmo diploma legal:  
 

"Serão desclassificadas: I — as propostas que não atendam às exigências o ato convocatório". 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório está inter-relacionado com o princípio da legalidade. 

A validade das regras gravadas no instrumento convocatório devem estar autorizadas pelo ordenamento 

jurídico. O Administrador tem ampla responsabilidade ao elaborar o edital, uma vez que pode ser 

responsabilizado pelos prejuízos advindos da invalidação de um processo licitatório por desídia. 

 

2 Vincular-se ao ato convocatório é cumprir com as exigências que nele se encontram descritas, é julgar as 

propostas de acordo com as regras preestabelecidas. Diferente do que busca a Recorrente, que tenta dar 

interpretação diversa para o caso concreto. A recorrente quando argui em sua defesa que criar exigências 

não previstas em lei, dentre outras, fere gravemente o principio do julgado objetivo, ampla competitividade e 

busca pela proposta mais vantajosa, gerando um ambiente de insegurança jurídica e parcialidade. 

  

Demais ainda, ao participar do processo licitatório, sem ter feito anterior impugnação para alterar cláusula 

que supostamente o prejudicaria ou no seu entendimento estivesse irregular, o licitante concorda com seus 

termos devendo por sua vez apresentar os documentos no edital solicitado. 

 

É um dos princípios básicos da licitação, a vinculação ao instrumento convocatório, art 3º da lei 8666/93, o 

que não foi respeitado pelo licitante, onde apresente uma declaração totalmente divergente de sua real 

situação: 
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Desta forma não há possibilidade da aceitabilidade de uma declaração falsa, documento inválido por esta 

comissão, ressalta-se que em licitações passadas houve licitantes que também apresentaram 

certidões/declaração inválidos e que esta comissão teve o mesmo entendimento, em inabilitar tais licitantes, 

este é o entendimento desta comissão, mantendo o Princípio da Isonomia.  
 

Diante do exposto, evidenciamos que não há excesso algum por parte da comissão, mas sim o respeito ao 

edital e ao art. 3º da Lei 8666/93. 

 

“Lei 8666/93 , Art. 3
o
  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos”. 
 

Amparado também pelo que disciplina o artigo 14 do Decreto 3.555/2000: 

 

Art. 14. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

Grifos nossos. 
 

É clara a importância de a administração pública buscar as propostas mais vantajosas, desde que, estas 

respeitem as exigências do edital, garantindo assim o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

e a igualdade entre os concorrentes respeitando aos que apresentaram toda a documentação em 

atendimento às regras editalícias. 
   

Diante do que foi exposto, mantem-se a inabilitação da licitante PAVNORTE CONSTRUTORA 

LTDA - EPP. 

 

Publique-se; 

 

É a decisão.                 

Bom Jesus da Lapa – Bahia, 27 de Novembro de 2018. 

Comissão Permanente de Licitações: 

 

______________________                                           _________________________ 

    Alderacy Santos Silva                                                       José Pereira de Souza 

            Presidente                                                                             Membro 

 

______________________ 

Eliana Maria da Conceição 

Membro 
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